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1. Breve histérico da ADIN do AIR

O Supremo Tribunal Federal, por votacdo
unanime de seu plenério, no dia 6 de outubro
de 1993, julgou procedente o pedido formulado
na acao direta de inconstitucionalidade, sob o
n° 28/89, originariamente, para declarar a
inconstitucionalidade das leis estaduais que
ingtituiram, nos Estados, o adicional do imposto
de renda sobre lucros, ganhos e rendimentos
de capital. A decisdo foi publicada no Diério
da Justica da Uni&o de 19-11-93, Secéo I, p.
24.659, sendo desmembrada a acéo direta de
inconstitucionalidade para cada Estado da
Federacao.

Tal deciséo da agéo diretade inconstitucio-
nalidade vincula as autoridades aplicadoras da
lei, com efeito erga omnes.

2. Os requisitos da compensagao
de créditos

E imprescindivel que lei do ente tributante
expressamente autorize a compensacdo, esta-
belecendo condic¢des, garantias, autoridade
competente, créditos que podem ser objeto de
compensagao.

Ha jurisprudéncia reiterada nos tribunais
patrios acerca do assunto. In verbis:
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“Crédito Tributério — Compensacéo
— Requisito. Tributério. Compensagéo.
A Compensacéo de tributos depende do
reconhecimento, pela Administracdo, do
crédito do contribuinte. Ordem dene-
gada’ .t

O Cadigo Tributério Nacional permite que
alei do ente tributante autorize acompensacéo
entre créditos tributérios e créditos do sujeito
passivo paracom aFazendaPublica, sgjam eles

provenientes de tributos ou néo.

Facultaaindao CTN que alei instituidora
dacompensacdo permitaqueelaseredizeentre
crédito tributério e crédito do sujeito passivo
para com a Fazenda Publica, vencido ou
vincendo.

O crédito do contribuinte passivel de
compensagdo com o crédito tributério deve ser
sempreliquido e certo, sendo que suaexigéncia
e seu valor devem estar plenamente demons-
trados.

Quanto a esses dois Ultimos aspectos, veri-
ficamos que a jurisprudéncia compactua com
0 acima exposto, ipsis litteris:

“Crédito Tributario. Compensag&o.
Liquidez e certeza— Necessidade. Acdo
derito ordinério — via adequada.

Créditostributarios. Compensagéo. A
compensacdo de créditostributérios so é
possivel com créditos liquidos e certos,
vencidos e vincendos. N& comprovada
a existéncia de créditos dessa natureza.
A pretensdo sd poderia ser apreciada e
decidida na agdo de procedimento ordi-
nario. IV — (sic) — Recurso improvido” .2

“Crédito Tributério. Compensacao —
Liquidez e certeza— Necessidade.

Tributario. Acgéo ordinaria. Compen-
sacdo detributos. 1. O crédito do contri-
buinte — a divida do fisco —, para efeito
de proceder-se acompensacao, deve estar
firmemente demonstrado, ser liquido e
certo, sua exigéncia e seu vaor devem
estar, pois, claramente demonstrados. 2.

1 BRASIL. Tribunal Regional Federal. MS-
93.04.4196-8-SC. Juriti S.A. IndUstria e Comércio
e Juizo Federal da Vara de Joinville - SC. Relator:
Juiz Ari Pargendler. 26 de maio de 1994. Diario da
Justiga, p. 31.432, 15 jun. 1994. Secédo 2.

2BRASIL. Superior Tribunal de Justica. RMS-
4.451-3-SP. Revenda Veiculos e Pecas Ltda. e
Fazenda Nacional . Relator: Ministro GarciaVieira.
17 de abril de 1994. Diario da Justiga, p. 24.646,
19 set. 1994. Secdo 1.

Apelacdo improvida’ .2

“Crédito Tributério — Compensacéo
— Valores iliquidos e dependentes de
comprovagdo — descabimento. Tributario
— Crédito e déhito tributarios. Compen-
sacdo. Pressupostos—A compensagéo de
crédito tributério com crédito do contri-
buinte contraa Fazenda publicaé sempre
autorizada por lel dautoridade adminis-
trativa e pressupde obrigagtes|iquidase
certas (CTN, art. 170) — E descabida a
compensacdo entre val ores dependentes
de comprovagéo e céaculos em sede de
acdo cautelar — Apelacgéo desprovida.”*

A doutrina acena também com o suso

mencionado. Sendo, vejamos:

Clovis Bevilacqua® entende que:
“(...) para se dar a compensacéo, neces-
sarios sdo os requisitos em seguidaindi-
cados: 1° que cada um dos obrigados o
sejapor obrigacdo principal e por crédito
principal; 2° que as dividas sgjam de
dinheiro, de coisas fungiveis, damesma
espécie e qualidade; 3° que sejam
exigivels, vencidas e liquidas; 4° que,
sendo de coisas incertas (indicadas pelo
género), pertenca aos dois devedores a
escolha; 5° que sobre nenhuma das
dividas tenha terceiros direitos, em
virtude dos quais possa, legitimamente,
Opor-se ao seu pagamento.

“Apesar de exigir-se que a compen-
sacao se opere por direito proéprio,
contudo é admissivel que o garante de
uma divida oponha compensacéo ao
credor que O persegue, com O gue esse
mesmo credor deve ao seu afiancado
(Cédigo Civil, artigo 1.013)".

Ensinao mestre, mais adiante, sobre acom-
pensacao de créditos tributérios:

“Indicadas as dividas compensaveis,
nem por isso ficaréo conhecidastodas as
que se ndo prestam a esse modo de

3 BRASIL. Tribunal Regional Federal. AC-
94.01.23349-7-DF. Marson Distribuidorade Titulos
e Vaores Mobilidrios Ltda. e Fazenda Nacional.
Relator: Juiz Tourinho Neto. 5 de setembro de 1994.
Diario da Justiga, p. 54.127, 26 set. 1994. Secao 2.

4ldem. AC-94.01.115052. Distribuidora de
Bebidas Nascimento Ltda. e Fazenda Nacional.
Relator: Juiz Vicente Leal. 25 de maio de 1994.
Diario da Justica, p. 49.085, 8 set. 1994. Secdo 2.

5 BEVILACQUA, Clévis. Direito das Obriga-
¢Oes. 8. ed. Sao Paulo : F. Alves, 1954. p. 112.
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extingdo, poisagumas haque, contendo
0s requisitos acima apontados, contudo
ndo se eliminam por encontro. Estéo
neste caso: 1°, as dividas provenientes
deumacausailicita, como esbulho, furto
ou roubo, que se ndo compensam com
outras de objeto equivalente, mas
oriundas de fato licito, nem por outro
modo (ord. 4, 78, § 2°); 2°, o que édevido
por depdsito ou comodato € incompen-
savel (ord. Cit., § 1°); 3° as dividas de
alimentos, e outras privilegiadas, s se
compensam com outrasdeigual natureza
(ord. Cit., § 3°), asdafazendanacional,
estadual ou municipal sb se compensam,
guando expressamente alei o permite.”®

compensacdo de créditostributarios, com
créditos de qual quer natureza, desde que
liquidos e certos, vencidos e vincendos,
do sujeito passivo para com a Fazenda
Pdblica. Objetos da compensagdo, neste
caso, sdo, de um lado, um crédito tribu-
tario, que é por natureza liquido e certo,
posto que constituido pelo regular
procedimento administrativo de langa-
mento; e, de outro, um crédito de
qualquer natureza, que o sujeito passivo
daguela relagdo tributéria tem junto a
Fazenda Publica. O titular desse crédito
estd, em principio, obrigado acomprovar
essatitularidade, assim como aliquidez
e certeza de seu crédito.”

O mestre Bernardo Ribeiro de Moraes®,
acerca do assunto, assim leciona:

Hugo de Brito Machado’, renomado tribu-
tarista, também sobre o0 assunto disciplina

“O Cabdigo Tributario Nacional nédo
estabelece a compensagdo como forma
deextingdo do crédito tributario. Apenas
diz que alei pode, nas condicdes e sob
as garantias que estipular, ou cuja esti-
pulagdo em cada caso atribuir & autori-
dade administrativa, autorizar acompen-
sacdo de créditostributarios com créditos
liquidos e certos, vencidos e vincendos,
do sujeito passivo contra a Fazenda
Publica. Sendo vincendo o crédito do
sujeito passivo, a lei determinara, para
efeito de compensacdo, que se apure 0
montante do crédito, ndo podendo deter-
minar reducdo superior.

“Nas relagdes fisco-contribuinte,
portanto, a compensacdo depende de lei
especifica, que deve estipular as condi-
¢Oes e as garantias a serem exigidas, ou
dar & autoridade administrativa compe-
téncia parafazé-lo, em cada caso.

“Pode a lei fixar desde logo as
condi¢cbes para a compensacéo dos
créditos em geral. De modo permanente.
Ou entdo autorizar a compensacdo
apenas no concernente a determinado
tributo, ou apenas durante certo prazo,
em situagOes especificas. A expressdo em
cada caso refere-se a hipGtese em que
ndo se trate de uma compensagéo per-
mitida em carater geral e permanente.

()
“No art. 170 do Cdédigo, cuida-se de

“Portanto, o crédito tributério pode
extinguir-se por compensacdo, desde que
alei do poder tributante assim o admita.
Diante da expressdo utilizada em lei (a
lel estipulaas condicdes), estamos diante
de ato administrativo e competéncia
vinculada, onde osrequisitos e condigbes
dalei devem ser obedecidos.

()

“Essa compensacdo ndo se opera
automati camente, sendo necesséria, para
tal, a participacéo da autoridade admi-
nistrativa. O crédito do contribuinte deve
ser reconhecido pela administragdo. O
contribuinte, por suapropriadecisao, ndo
pode realizar a compensagéo.

“Para que esse modo de extingdo do
crédito tributério se opere, mister se faz
0 atendimento de certos requisitos espe-
cificos, quais sgjam:

“a) existéncia de reciprocidade das
obrigagbes. O Caédigo Tributério Nacio-
nal estabel ece a necessidade daexisténcia
de duas pessoas com direito préprio que
estejam na qualidade de credora e deve-
dora, sempre deum crédito tributério (da
Fazenda Publica) e o outro crédito
privado (do sujeito passivo). Sem esse
requisito ndo poderd haver compensagao,
em face da inexisténcia de direitos
(créditos) opostos. Para a compensagao,
duas pessoas devem ser reciprocamente
credoras e devedoras, havendo duas obri-
gagOes entre as mesmas partes.

® Ibidem, p. 112-113. 8 MORAES, Bernardo Ribeiro de. Compéndio
"MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito  de Direito Tributario. Rio de Janeiro : Forense, 1994.
Tributario. 10. ed. Malheiros, 1995. p. 138-141. V. 2, p. 453-455.
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“b) existénciade dividas pecuniérias

liquidas e certas. O crédito tributario,
aposformalizado einscrito, é umadivida
pecunidria liquida e certa do sujeito
passivo. Essa divida deve se compensar
com o crédito reciproco do sujeito
passivo, que sgja liquido e certo, incon-
trovertido, v.g., crédito reconhecido pela
administracdo em virtude de pagamento
de tributo indevido. As dividas, ambas,
devem ser dividas, consistem em quan-
tidades de dinheiro; evidentemente a
divida devida por uma das partes pode
ser dada em pagamento do que é devido
pelo outro. Somente assim € que a com-
pensacao poderd ser processada (presta-
¢oes heterogéneas ndo podem dar lugar
a compensacao);
“exigibilidade. As dividas devem ser
exigiveis. O Caodigo tributario Nacional
admite que entre nacompensacdo dividas
da Fazenda Publica (crédito do sujeito
passivo) ainda ndo vencidas (dividas
vincendas), prevendo aforma de apura-
¢80 do seu montante (CTN, art. 170,
parégrafo Unico). Em regra, ndo se pode
compensar obrigacdo perfeita com obri-
gacdo imperfeita. Na compensacdo, 0s
créditos, tanto do sujeito ativo como do
sujeito passivo, devem ser liquidos,
certos quanto aexisténciaedeterminados
quanto ao sujeito. O sujeito passivo,
notificado para pagar um imposto, ndo
pode opor, como excegdo, acompensacan
com um suposto crédito contraa Fazenda
Pdblica originado de pagamentos inde-
vidos. Sem queodireito deagdo jaexista
para ambas as partes, ndo poderd haver
compensagdo do crédito tributério (ja
vencido) com crédito do sujeito passivo
a vencer, no interesse, portanto, da
Fazenda Publica. A reciproca néo é
admitida.”

Ocorre que em nenhum dos casos acima
mencionados devera ser concedida a compen-
sacdo, posto que haveria uma antecipacdo do
alegado direito que depende de reconhecimento
econdenacéo do devedor asatisfazé-lo em acdo
propria.

A jurisprudéncia coaduna com a situacdo
suso mencionada. Ipsis litteris:

“Medida Cautelar — Compensacao —
AIR com ICMS — Inadmissibilidade —
Precatorio — Sujeicao.

3. Embora indevida a cobranca do
adicional do imposto derenda, em razéo
de fulminada alei que o ingtituiu neste
Estado, na Acdo Direta de Inconstitu-
cionalidade n° 28-4, a compensacéo das
importancias indevidamente pagas com
créditos de outros tributos devidos pelo
mesmo contribuinte ndo se afigura
possivel em sede de liminar no processo
cautelar. Além da necessidade de prévia
apuracdo ou verificagdo do valor efeti-
vamente pedido, h4 a considerar que a
agravante, segundo declinou na medida
cautelar, ingressard com acdo ordinaria
para repetir o indébito. Se, desde logo,
| he fosse autorizada a compensagdo com
parcelas vincendas de ICMS que reco-
Ihera aos cofres da Fazenda agravada, a
agravante ja estaria obtendo, por anteci-
pacdo, o alegado direito que depende de
reconhecimento e condenacdo do devedor
asatisfazé-lo naagéo propria. E ndo ha,
no ordenamento vigente, previsdo legal
dessamedida com efeito satisfativo para
a hip6tese de que tratam os autos.

()

4. A postulacdo da agravante ainda
encontradbice no sistemade pagamentos
aque se sujeitaaFazenda Pablicaquanto
adébitosreconhecidosem juizo, segundo
prevé a Constituicao Federal, in verbis:
‘A excegdo dos casos de natureza aimen-
ticia, os pagamentos devidos pela
Fazenda Federal, Estadual ou Municipal,

3. A medida cautelar, mandado de
seguranca e o pedido de tutela antecipada
ndo podem ser meios processuais para a
realizagdo da compensagao

O meio comum utilizado pelas empresas
para obter tal compensacédo, via de regra, €
através de medidas cautelares, mandados de
seguranca e até mesmo o pedido de tutela
antecipada, em razéo da rapida prestacédo
jurisdicional.

em virtude de sentencajudicial, far-se-&o
exclusivamente em ordem cronol égicade
apresentacdo dos precatdrios e a conta
dos créditos respectivos, proibida a
designacdo de casos ou de pessoas has
dotacBes orcamentarias e nos créditos
adicionais abertos para esse fim'.”®

® SAO PAULO. Tribunal de Justica. Ag.
240.672-2/4. Irméos Caio S.A. Comercial e Algo-
doeirae Fazendado Estado. Relator: Desembargador
Correra Lima. 24 de maio de 1994.
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“Compensacdo — Contribuicao
Previdenci&ria — Liquidez e Certeza —
Necessidade — Medida Cautelar Inomi-
nada — Via Inadequada.

Previdenciario. Constitucional.
Contribuicgo Previdencidria. Compen-
sacdo de Créditos. Impossibilidade. | —
Compensacédo de Créditos Tributérios
pressupde acertezaeliquidez dosvalores
a serem compensados. Inteligéncia do
art. 170, caput, do Codigo Tributario
Nacional. || — Incabivel a concesséo de
cautela para possibilitar a compensacéo
da contribuicdo previdenciéria prevista
no art. 22, I, daLei n° 8.212/91, ante a
auséncia de prova incontroversa dos
créditos a serem compensados e dos
débitos a serem assim extintos. |11 —
Apelo a que se nega seguimento.” 1°

No caso especifico da tutela antecipada,
além disso, devemos esclarecer que ndo ha o
cabimento desse instituto contra as pessoas
juridicas de direito publico, vez que haveriaa
infringénciaexpressado art. 475, |1, do Cédigo
de Processo Civil, acrescido do art. 100 da
Constituicdo Federal.

Denotamos que o préprio nomen iuris da
tutela antecipada significa a antecipacdo da
sentenca. E essa anteci pagdo da sentenca ocorre
mediante uma decisdo interlocutdriacom efeito
de sentenca transitada em julgado, em razéo
de que ha a execugdo provisdria desta.

Neste compasso, devemos acrescer que as
sentengas proferidas contra a Fazenda Publica
s80 desprovidas de eficécia executiva até que
sejam confirmadas pelo Tribunal, em razéo do
duplo grau de jurisdigéo.

Como dispde a letra da lei constitucional
para pagamento de divida da Fazenda Piblica,
esta far-se-4 por meio de Precatdrio e é indis-
pensavel a existéncia de sentenca paraareali-
zac8o de tal pagamento, e ndo de decisdo
interlocut6ria, como € o caso da tutela ante-
cipada.

O Egrégio Tribunal de Justicado Estado de
Santa Catarinajadecidiu dando amparo atese
acima mencionada. Senéo vejamos:

“O Estado de Santa Catarinainterpos
0 presente recurso combatendo despacho

10 BRASIL. Tribunal Regiona Federal. AC-
95.03.067646-0/SP 270545. Vicente José Peteam e
Irm&o Ltda. e INSS. Relator: Juiz Theotonio Costa.
3 deoutubro de 1995. Didrio da Justica, p. 86.383,
12 dez. 1995. Sec¢do 2.

que deferiu liminarmente antecipacéo de
tutela, autorizando o manejamento de
valores pagos por conta do AIRE em
conta graficado ICM S, compensando-0s
antecipadamente, nos autos da acéo
ordinéria c/c pedido de tutela antecipa-
téria n® 134/95 que Ihe move Industria
Novacki S/A e Compensados Novacki
Ltda

“Alega que o despacho atacado
ofendealetradalei Constitucional uma
Vez que, para o pagamento de divida da
Fazenda Publica, faz-se mediante Preca
tério, sendo indispensavel a existéncia
de sentenca judiciaria, e ndo de decisdo
interlocutoria, como € o caso da tutela
anteci pada, desrespeitando, outrossim, o
duplo grau de jurisdicdo a que estdo
sujeitas as decisdes proferidas contra a
Fazenda Publica, possuindo eficacia
executiva somente apds confirmadapelo
Orgéo hierarquicamente superior.

“Por outro lado, sustentaser inviavel
a concessdo de tutela antecipada para
compensagao entretributos diferentes, no
caso, adicional de imposto de renda e
ICMS, inexistindo qual quer normalegal
que autorize tal procedimento, de forma
independente, sem prévio pedido de
restituicao.

“Requereu efeito suspensivo ao
agravo, reformando o despacho atacado
quando do julgamento final.

E o relatorio.

A insurgéncia do agravante centra-se
na ilegalidade da concessdo da tutela
antecipatéria, a qual determinou a
compensacdo de tributos tidos como
incompativeis.

Analisando-se 0 presente recurso,
mesmo que perfunctoriamente, resta
evidenciadaailegalidade naantecipacéo
detutelacontrapessoadedireito publico,
alvo do despacho aqui detonado, sob
pena de ultrapassar-se a protecéo legal
elencadano art. 475, 11, do CPC.

E sabido que mesmo as sentencas
proferidas contra a Unido, Estado e
Municipio estéo sujeitas ao duplo grau
dejurisdicdo, produzindo efeito somente
apos confirmagdo do 6rgdo judiciario
hierarquicamente superior, ndo cabendo,
portanto, promover tal efeito em julga-
mento provisorio, sujeito a revogagao,
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através do instituto juridico da tutela
antecipada.

Ademais, percebe-se que o digno
Togado, ao prolatar o despacho objurgado,
ultrapassou os limites estabelecidos em
lel, imprimindo-lhe caréter de execucéo
de sentenca.

Nesse sentido € o entendimento do
insigne Antonio Rafhael Silva Salvador,
na obra Da Ac¢do Monitéria e da Tutela
Jurisdicional Antecipada. Malheiros,
1995. p. 56.

‘Entendemos impossivel a tutela
antecipada concedida a favor de autor
contraa Unido, o Estado e 0 Municipio,
poisai haveria, obrigatoriamente, pedido
de reexame necess&rio se a concessdo
fosse em sentencafinal, 0 que mostraque
ndo é possivel, entdo, atutelaantecipada,
que burlariaaprotecéo legal previstano
art. 475, 11, do Cédigo de Processo Civil.’

“Assim, diante das razbes expostas,
confiro efeito suspensivo ao agravo.”

4. A compensacdo de créditos ndo é
hipdtese de extin¢do de créditos

O contribuinte ndo pode, por conta prépria,
usar da compensacao para extinguir créditos
tributérios.

A compensacdo, como forma de extin¢do
do crédito tributario, esta prevista no art. 170
do CTN, in verbis:

“Art. 170 - A lei pode, nas condictes
e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulacdo em cada caso atribuir a
autoridade administrativa, autorizar a
compensagao de créditostributarios com
créditos liquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a
Fazenda Publica.

“Parégrafo unico - Sendo vincendo o
crédito do sujeito passivo, alel determi-
nara, para os efeitos deste artigo, a apu-
racdo do seu montante, ndo podendo,
porém, cominar redugdo maior que a
correspondente ao juro de 1% (um por
cento) ao més pelo tempo adecorrer entre
adatadacompensacdo eado vencimento.”

1 Agravo de Instrumento n® 96004297-0. Estado
de Santa Catarina, IndUstrias Novacki S.A. e outra
Relator: Desembargador Trindade dos Santos.
Diério da Justica de Santa Catarina, 26 jun. 1996.

O CTN, por s s6, ndo da direito a utili-
zac80 dacompensacdo como formade o sujeito
passivo extinguir o crédito tributério de sua
responsabilidade.

A restituicdo, sob aformade crédito, visaa
compensagdo com futuros débitos do mesmo
tributo, por isso que so tem cabimento quando
for possivel a suareutilizagéo, hipotese desca
bidana espécie, diante da cessagéo dacobranca
do adicional declarado inconstitucional. Ainda
assim, convém frisar, arestituicdo, mesmo sob
a forma de crédito, depende de requerimento
expresso, formulado administrativa ou judi-
ciamente.

A legidacdo quedispbe sobreo ICM S, tanto
em nivel federal, quanto estadual, por suavez,
ocupa varios artigos com o sistema de
compensagdo entre débitos e créditos, que faz
prevalecer ando-cumulatividade. Essacompen-
sacdo, porém, dé&-se entre débitos e créditos do
proprio ICMS, resultantes das operactes de
saida e entrada de mercadoria em que incidiu
0 imposto. E que, para ndo ser cumulativo,
abate-se do valor do ICMS incidente sobre a
operacdo de saida, o valor correspondente ao
ICMS pago na operacdo de entrada da merca-
doria

Absolutamente ilegal é a compensacdo de
valores de ICMS devidos pelas empresas com
osvaloresdo adicional estadual do imposto de
renda incidente sobre lucros, ganhos e rendi-
mentos de capital que Ihe foram cobrados.

Dessaforma, verificamos que ndo pode, por
si sO, 0 contribuinte extinguir créditos
tributarios por meio da compensaco, visto que
nao decorre do CTN um direito acompensagao,
como ensina Hugo de Brito Machado®. O que
deve ocorrer é que a lei do ente tributante
atribua e estabeleca os requisitos e autoridade
competente para que a compensacgéo valha
como extingdo de créditos tributérios.

No caso especifico da tentativa de com-
pensacéo entre o Adicional de Imposto de
Renda e o Imposto de Circulagdo de Merca-
dorias e Servicos utilizados pelas empresas,
verificamos que este pedido é incabivel, visto
que ndo preenchem um dos requisitos essen-
ciais para a compensacdo, qual seja, serem
impostos da mesma espécie. “Da mesma
espécie, nesse contexto, sdo os tributos
instituidos com o mesmo fundamento

2MACHADO, Hugo de Brito. Temas de Direito
Tributario 11. Revistados Tribunais, 1994. v. 2,
p. 179.
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constitucional, e que constituam receita do
mesmo or¢amento.”

Sem lei que autorize e estabel ega as respec-
tivas condices, ndo pode o sujeito passivo
impor a compensagao para extinguir créditos
tributérios.

Nesse sentido, o comentério de Aliomar
Baleeiro™:

“O CTN, art. 170, acolheu a com-
pensacdo ‘nas condi¢des e sob as
garantias que estipular’ alei ou que
ela cometer a estipulacdo da autoridade
em caso concreto. Nesta Ultima hipo-
tese, abre-se ao agente publico certa
dose de discricionarismo administra-
tivo, para apreciar a oportunidade, a
conveniéncia e 0 maior ou 0 menor
rigor de condic¢des e garantias.

“Nesse assunto, também o Direito
Tributério, tomando de empréstimo, por
equidade ou expediente, um instituto do
Direito Privado (CTN, arts. 109 e 110),
dele se afasta, em seus efeitos, para
adapté-1o as peculiaridades das rel agdes
do Estado com os governados.

“A compensacao dos Cadigos Civil
eComercia é modalidade de pagamento
compul sério ou de extingdo compul Soria
da divida, no sentido de que o devedor
pode forgar o credor a aceité-la, retendo
0 pagamento ou |he opondo como defesa
0 proprio crédito a acdo de cobranca
acaso intentada.

“No Direito Fiscal, acompensagéo é

13 |dem. Repertdrio I0B. Jurisprudéncia. n. 3,
p. 71, 1 quinz. fev. 1996.

1“4 BALEEIRO, Aliomar. Direito Tributario
Brasileiro. 10. ed. Forense, 1990. p. 574.

condicionada ao discricionarismo do
Tesouro Publico.

“Mas 0 sujeito passivo sO podera
contrapor seu crédito ao crédito tribu-
tério, como direito subjetivo seu, nas
condi¢Bes e sob as garantias que a le
fixar. Foradisso, quando alei o permite,
se aceitar as condicdes especificas que a
autoridade investida de poder discricio-
nario, nos limites legais, para fix&las,
estipular, julgando da conveniénciae da
oportunidade de aceitar ou recusar o
encontro dos débitos.”

O crédito resultante do pagamento indevido
do adicional estadual do imposto de renda sb
pode ser buscado em pedido administrativo ou
judicial de repeticdo de indébito; jamais pode
ele ser utilizado em compensac&o paraextinguir
débitos de outros tributos, vez que ndo ha
previsdo legal paratal.

5. Conclusio

Assim sendo, verificamos que ha aimpos-
sibilidade de compensacdo de tributos dife-
rentes, como é o caso especifico do Adiciona
de Imposto de Renda com o ICMS.

Este trabalho ndo tem a pretensdo de
encerrar a matéria, mas como a discussdo é
tema de vérias agdes judiciais no Estado em
gue atuo, e acredito ser matéria em discussao
em outros Estados da Federac&o, creio contri-
buir de alguma forma para o esclarecimento
daquaestio.

Brasilia a. 34 n. 134 abr./jun. 1997

11



12

Revista de Informacéo Legislativa



